
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI

Informação Nº 21 - TRE/PRESI/DG/SGP/COEDE/SECAL

Senhora Chefe da Seção de Capacitação e Desenvolvimento Organizacional,

Por meio da Informação Nº 118 - TRE/PRESI/DG/SAOF/COCONP/SELIC (ev. 0001817373), a Sra. Chefe da Seção de Licitações e Contratações deste
Regional apresenta proposta de contratação da empresa INSIGNE MAGISTÉRIO E TREINAMENTO JURIDICOS LTDA-ME para ministrar  do curso:
"O planejamento da contratação, segundo as diretrizes Lei 14.133/2021 (nova lei de licitações e contratos administrativos), em cotejo com a Lei
8.666/1993 e com as normas aplicáveis ao Poder Judiciário, conforme as boas práticas extraídas da jurisprudência do TCU", na modalidade IN
COMPANY e  carga horária de 24h .

Em  nova  manifestação,  Informação  Nº  136  -  TRE/PRESI/DG/SAOF/COCONP/SELIC  (ev.  0001827209),  a  Sra.  Chefe  da  Seção  de  Licitações  e
Contratações deste Regional assevera que, no Programa Anual de Capacitação 2023, foram incluídos pela SELIC os seguintes cursos, ambos com carga
horária de 16 horas e visando à participação de 20 servidores:

I   -     “COMO ELABORAR O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, TERMO DE REFERÊNCIA E O DFD DE ACORDO COM A NOVA LEI DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS E A NOVA IN Nº 58/2022”  e

II -  “PESQUISA DE MERCADO, ESTIMATIVA DE PREÇOS E NEGOCIAÇÕES NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS COM ABORDAGEM EM
TODOS OS  NORMATIVOS RELATIVOS AO ASSUNTO,  INCLUINDO AS  INOVAÇÕES DA NOVA LEI  DE  LICITAÇÕES E  CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS Nº 14.133/2021”.

No entanto,  assere  que,  no  presente  feito,  propõe-se  a  contratação  do  treinamento:  “O PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO, SEGUNDO AS
DIRETRIZES LEI 14.133/2021 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS), EM COTEJO COM A LEI 8.666/1993 E COM
AS NORMAS APLICÁVEIS AO PODER JUDICIÁRIO, CONFORME AS BOAS PRÁTICAS EXTRAÍDAS DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU”.
Apesar da divergência na nomenclatura, apregoa que o objeto requerido atende – com folga – os requisitos do primeiro curso proposto (“como elaborar o
Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e o DFD de acordo com a nova lei de licitações e contratos e a nova IN nº 58/2022”). Assim sendo,
ressalta que o conteúdo indicado no PAC está inserido na presente proposta, com vantagens significativas, quais sejam: o curso será presencial (in
company); a carga horária será superior (16h x 24h);  o número de participantes será maior (20 x 30 servidores), além de o custo do curso em
comento revelar-se expressivamente mais econômico e vantajoso para a Administração, conforme demonstram as propostas anexadas aos autos.

O treinamento visa suprir a necessidade de capacitar e conscientizar os servidores acerca da relevância e da seriedade com que deve ser tratada a etapa do
planejamento  da  contratação,  especialmente  no  que  concerne  à  elaboração dos  artefatos  obrigatórios,  particularmente  quanto  aos  Estudos  Técnicos
Preliminares e o Termo de Referência, abordando, inclusive, o importante processo de elaboração da pesquisa de preços.

Acostado aos autos o DFD - Documento de Formalização da Demanda de contratação do curso, evento nº 0001818417.
Conforme proposta comercial constante do evento nº (0001818178), serão ofertadas 30 vagas para servidores deste TRE-PI pelo valor total de R$
23.000,00 (vinte e três mil reais).
O treinamento será ministrado pelo instrutor  Erivan Pereira de Franca, notório especialista na área (vide resumo do currículo inserido na proposta
comercial,  evento nº 0001818178)

Nestes termos,  a Sra.  Chefe da Seção de Licitações e Contratações deste Regional  pleiteia a contratação da empresa "INSIGNE MAGISTÉRIO E
TREINAMENTO JURIDICOS LTDA-ME", tendo como facilitador o instrutor Erivan Pereira de Franca.

Segue o resumo das informações sobre o evento:

NOME DO CURSO

O PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO, SEGUNDO AS DIRETRIZES LEI 14.133/2021
(NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS), EM COTEJO COM A
LEI 8.666/1993 E COM AS NORMAS APLICÁVEIS AO PODER JUDICIÁRIO, CONFORME
AS BOAS PRÁTICAS EXTRAÍDAS DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU

PERÍODO  A definir pela unidade demandante.

LOCAL  Auditório do TRE-PI

CARGA HORÁRIA 24 h/a

EMPRESA INSIGNE MAGISTÉRIO E TREINAMENTO JURIDICOS LTDA-ME

CNPJ 20.184.853/0001-38

NÚMERO DE PARTICIPANTES  Turma  limitada a  30(trinta) participantes.

PÚBLICO ALVO Servidores do TRE-PI.

MODALIDADE IN COMPANY

VALOR R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais)

Para a devida instrução, seguem acostados aos autos: o projeto básico do curso, a proposta comercial e conteúdo programático (ev.0001818178), documentos
pessoais e contrato social ( ev. 0001818241), notas de empenho e notas fiscais (ev. 0001818387), atestado de capacidade técnica (ev.0001818405), além das
certidões negativas da empresa (ev. 0001818398), sem prejuízo da verificação, por meio de sistema próprio, da regularidade fiscal e trabalhista da empresa
ministrante, pelos setores competentes.
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À consideração, para os encaminhamentos devidos.

Albertino Martins Neiva Neto

Analista Judiciário – 253

TRE – PI/SGP/COEDE/SECAL

PROJETO BÁSICO

OBJETO:  Contratação do curso:  O PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO, SEGUNDO AS DIRETRIZES LEI  14.133/2021 (NOVA LEI  DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS), EM COTEJO COM A LEI 8.666/1993 E COM AS NORMAS APLICÁVEIS AO PODER
JUDICIÁRIO, CONFORME AS BOAS PRÁTICAS EXTRAÍDAS DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU.

JUSTIFICATIVA:

O treinamento visa suprir a necessidade de capacitar e conscientizar os servidores acerca da relevância e da seriedade com que deve ser tratada a etapa do
planejamento da contratação, especialmente no que concerne à elaboração dos artefatos obrigatórios, particularmente quanto aos Estudos Técnicos
Preliminares e o Termo de Referência, abordando, inclusive, o importante processo de elaboração da pesquisa de preços.

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:

Pagamento de 30 inscrições no curso: O PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO, SEGUNDO AS DIRETRIZES LEI 14.133/2021 (NOVA LEI DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS), EM COTEJO COM A LEI 8.666/1993 E COM AS NORMAS APLICÁVEIS AO PODER
JUDICIÁRIO, CONFORME AS BOAS PRÁTICAS EXTRAÍDAS DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU.

Características do curso:

Local e horário da realização do curso:

Local: Auditório do TRE-PI

Carga Horária: 24 (vinte e quatro) horas.

Serão realizados 3 encontros ao longo de 3 dias, com 8 horas de duração cada encontro.

METODOLOGIA:

Apostila elaborada pelo instrutor, em formato PDF, para distribuição aos alunos previamente ao treinamento, com cerca de 400 páginas.

Durante as aulas presenciais:

- Exposição do conteúdo programático; análise sistemática das disposições da Lei 14.133/2021, cotejando-as com as disposições equivalentes, quando
existentes, da Lei 8.666/93 e da Lei 10.520/2002, objetivando identificar as inovações introduzidas pelo novo regime das contratações públicas;

- Cotejar as disposições legais e a orientação jurisprudencial do Tribunal de Contas da União (TCU) com os normativos aplicáveis ao Poder Judiciário;

- Apresentar, ao longo da exposição, as disposições das normas emanadas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do órgão central do Sistema de Serviços
Gerais (SISG) pertinentes ao planejamento das contratações;

- Debate e resposta aos questionamentos formulados pelos participantes quanto aos procedimentos relacionados ao planejamento das contratações.

PÚBLICO ALVO:

Servidores do TRE-PI.

FISCALIZAÇÃO:

A fiscalização do serviço referente ao curso em tela ficará a cargo da Seção de Licitações e Contratações deste Regional, mediante o atestado do serviço
prestado em conformidade com a proposta apresentada.

PAGAMENTO:

O pagamento será mediante depósito na conta bancária da contratada mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Seção de Licitações e
Contratações deste Regional (SELIC).

Documento assinado eletronicamente por Albertino Martins Neiva Neto, Analista Judiciário, em 17/05/2023, às 14:41, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pi.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0001826807 e o código CRC A7C25CB0.
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